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VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 178, de 2005
Mensagem nº 95/08 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 12 de junho de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 178, de 2005, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.736.


A propositura, de iniciativa parlamentar, obriga os hospitais públicos e os privados, conveniados ao Sistema Único de Saúde - SUS, a informar sobre o direito da parturiente de ter acompanhante durante o período de trabalho de parto, parto e pós-parto, prerrogativa consagrada, no Estado de São Paulo, pela Lei nº 10.241, de 17 de março de 1999.


Reconheço os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta. Vejo-me compelido, todavia, a negar assentimento aos artigos 3º e 4º do projeto, pelas razões a seguir enunciadas.


A proposição não especifica a forma de divulgação do direito de dispor de acompanhante assegurado à parturiente. Assim, se do cumprimento da lei resultar despesas, deverão, em decorrência das normas que regem o SUS, ser suportadas pelo Poder Público ou pelas unidades hospitalares da rede privada, conforme o caso, consoante alerta a Secretaria da Saúde. Não é esse o regramento que se extrai do disposto no artigo 3º, que onera o orçamento público em relação a todas as despesas acarretadas pela sua execução.



Mas não é só. O artigo 25 da Constituição do Estado estabelece, de modo claro e taxativo, que nenhum projeto de lei, implicando a criação ou o aumento de despesa pública, será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para o atendimento dos novos encargos públicos. Isto porque da ausência de recursos para sua realização, certamente, resultará a inexeqüibilidade do projeto. Ao dispor genericamente sobre a fonte de recursos que suportarão as despesas advindas de sua aplicação, o dispositivo impugnado incorre em afronta ao mandamento constitucional.



É relevante, destacar, ainda, que a regra em apreço impõe que futuros orçamentos do Estado destinem recursos específicos para o fiel cumprimento da medida. Como é sabido, a iniciativa da lei orçamentária é privativa do Chefe do Poder Executivo, não sendo legítima a exigência de consignação de dotação orçamentária para a execução da lei. (ADI 2.808/RS e 2.750/ES)


Por fim, faço também recair o veto sobre o artigo 4º, que estabelece o prazo de 180 dias para que o Poder Executivo regulamente a lei por decreto.


Como é sabido, o poder regulamentar é atributo de natureza administrativa, privativo do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual, não podendo o legislador, sequer, assinar prazo para seu exercício, como previsto no PL (ADI 546 e 3.394).

Expostas as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 178, de 2005, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

              Alberto Goldman

                VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                  NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.
